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V O T O

 O Senhor Ministro Gilmar Mendes (Relator): Trata-se de ação direta de
inconstitucionalidade, proposta em 9.10.2006, contra lei do Estado do Rio de
Janeiro de 29.3.2006, que regula o uso de tintas e de pinturas anticorrosivas.

A questão constitucional em debate nesta ação direta resume-se em
verificar se a Lei Estadual 4.735/2006 versa sobre Direito do Trabalho, sobre
Comércio Interestadual ou sobre saúde e meio ambiente. A distinção é
devida para que se verifique se houve ou não usurpação de competência.

Estando os autos devidamente instruídos e em plenas condições de
julgamento definitivo, passo ao exame de mérito.

A Constituição Federal, em seu artigo 22, inciso I, dispõe que compete
privativamente à União legislar, dentre outras matérias, sobre direito do
trabalho. O artigo 21, inciso XXIV, da Carta Magna, determina a
competência da União para organizar, manter e executar a inspeção do
trabalho. O artigo 24, por sua vez, institui a competência concorrente da
União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre proteção e
defesa da saúde, proteção do meio ambiente e controle da poluição.

Não prospera o entendimento aventado pela Assembleia do Estado do
Rio de Janeiro de que a lei impugnada veicularia medidas tendentes a
preservar a saúde pública e o meio ambiente, matéria de competência
comum de todos os entes federativos.

Como se depreende da justificativa da Lei 4.735/2006, o propósito do
legislador foi de regular a saúde do trabalhador, quando diz que o referido
projeto posteriormente transformado em lei “ estabelece medidas para
evitar a intoxicação dos trabalhadores por substâncias químicas presentes
em tintas e anti-corrosivos, condiciona o uso de revestimento e pinturas
anti-corrosivas à comprovação de atoxidade à saúde do trabalhador e ao

 meio ambiente, e dá outras providências ” (eDOC 2, p.44)

Trata-se, como o próprio legislador justificou, de matéria de Direito do
Trabalho, cuja competência para legislar é resguardada à União.
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Nesta linha, o Supremo Tribunal Federal mantém a compreensão de que
o interesse local na preservação da saúde pública não legitima os entes
subnacionais a expedir normas de segurança do trabalho e proteção da
saúde do trabalhador, que pertencem à competência privativa da União.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 3.623/01 do Estado
do Rio de Janeiro, que dispõe sobre critérios de proteção do ambiente
do trabalho e da saúde do trabalhador. Inconstitucionalidade formal.
Competência privativa da União. 1. Inconstitucionalidade formal da
Lei nº 3.623/01 do Estado do Rio de Janeiro, a qual estabelece critérios
para determinação de padrões de qualidade no ambiente de trabalho e
versa sobre a proteção da saúde dos trabalhadores. 2. Competência
privativa da União para legislar sobre direito do trabalho e sua
inspeção, consoante disposto nos arts. 21, inciso XXIV, e 22, inciso I, da
Constituição. Precedentes: ADI nº 953/DF; ADI nº 2.487/SC; ADI nº
1.893/RJ. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.”
(ADI 2.609, rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 11.12.2015)

“CONSTITUCIONAL. SEGURANÇA E HIGIENE DO
TRABALHO: COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. Lei 2.702, de 25.3.97,
do Estado do Rio de Janeiro. C.F., art. 21, XXIV, art. 22, I, art. 24, VI. I. -
Lei 2.702, de 1997, do Estado do Rio de Janeiro: inconstitucionalidade,
porque ofensiva ao disposto nos arts. 21, XXIV, e 22, I, da Constituição
Federal. II. - ADI julgada procedente.” (ADI 1.893, Rel. Min. Carlos
Velloso, Tribunal Pleno, DJ 4.6.2004).

Verifico, portanto, que a norma impugnada incorre em vício de
inconstitucionalidade, por falta de competência legislativa do ente federado
para emiti-la, segundo o artigo 22, I, da Constituição Federal.

Ante o exposto, julgo procedente o pedido para declarar a
inconstitucionalidade da Lei 4.735, do Estado do Rio de Janeiro, de 29 de
março de 2006.

É como voto.


